
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2778657 - SP (2024/0394819-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOAO CARLOS LEME RIBEIRO
ADVOGADO : EVANDRO FERREIRA DE SOUZA NETTO - SP146299
AGRAVADO : ASSOC.DOS CONDOMINOS DO AERODROMO DA FAZ.VALE

ELDORADO
AGRAVADO : ASSOCIACAO DOS PROPRIETARIOS DO LOTEAMENTO

RESIDENCIAL E AERONAUTICO DO AERODROMO VALE
ELDORADO

OUTRO NOME : ASSOCIAÇÃO DOS CONDÔMINOS DO AERÓDROMO VALE
ELDORADO II

AGRAVADO : JOSÉ HENRIQUE ZORZETTO COUTINHO
AGRAVADO : RICARDO GONZALO CABOT
AGRAVADO : SEBASTIAO PIMENTEL NETO
AGRAVADO : ADILSON ROBERTO SANCHES
AGRAVADO : ANTONIO DE SANT ANA SILVA JUNIOR
AGRAVADO : WILSON MANOEL LOZANO
AGRAVADO : ANTONIO CESAR GONTIJO DE ABREU
ADVOGADOS : JANICE HELENA FERRERI - SP069011

SABRINA ZAMANA DOS SANTOS - SP262465

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.  E AUSÊNCIA DE SÚMULA 7/STJ
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA E SUFICIENTE DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que não admitiu recurso
especial com fundamento na Súmula nº 7 do STJ e na ausência
de prequestionamento dos artigos 114 e 116 do Código de
Processo Civil.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial atende ao princípio da dialeticidade recursal,
impugnando de forma específica e pormenorizada todos os
fundamentos da decisão recorrida, e se é possível superar os
óbices das Súmulas nº 7 e 282 do STJ.
III. Razões de decidir
3. O agravo em recurso especial deve impugnar de forma
específica e pormenorizada todos os fundamentos da decisão
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recorrida, conforme o princípio da dialeticidade recursal e o
 III, do CPC.art. 932,

4. Quanto à Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, não
basta a parte sustentar genericamente a não aplicação do óbice,
sem explicitar, à luz da moldura fática delineada no acórdão e da
tese jurídica trazida no recurso especial, de que maneira a análise
da pretensão recursal não dependeria do reexame fático-
probatório. É ônus da recorrente demonstrar precisamente de que
forma a análise da pretensão recursal dependeria tão somente da
aplicação de uma outra qualificação jurídica aos elementos já
estabelecidos na moldura fática do acórdão proferido pelo Tribunal
de origem.
5. Para que se configure o prequestionamento da matéria há que
se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses
jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a
fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre
determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a
correta interpretação da legislação federal. Não atende ao
prequestionamento a simples oposição de embargos de
declaração.
6. Ainda que se trate de matéria de ordem pública, é exigido o
prequestionamento da tese aventada em sede de recurso especial
ou contrarrazões ao recurso especial, sendo vedado o julgamento,
por esta Corte, de temas que constituam inovação recursal, sob
risco de supressão de instância e de ofensa aos princípios do
duplo grau de jurisdição e do devido processo legal.
IV. Dispositivo 
7. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.14/10/2025  20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2778657 - SP (2024/0394819-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOAO CARLOS LEME RIBEIRO
ADVOGADO : EVANDRO FERREIRA DE SOUZA NETTO - SP146299
AGRAVADO : ASSOC.DOS CONDOMINOS DO AERODROMO DA FAZ.VALE

ELDORADO
AGRAVADO : ASSOCIACAO DOS PROPRIETARIOS DO LOTEAMENTO

RESIDENCIAL E AERONAUTICO DO AERODROMO VALE
ELDORADO

OUTRO NOME : ASSOCIAÇÃO DOS CONDÔMINOS DO AERÓDROMO VALE
ELDORADO II

AGRAVADO : JOSÉ HENRIQUE ZORZETTO COUTINHO
AGRAVADO : RICARDO GONZALO CABOT
AGRAVADO : SEBASTIAO PIMENTEL NETO
AGRAVADO : ADILSON ROBERTO SANCHES
AGRAVADO : ANTONIO DE SANT ANA SILVA JUNIOR
AGRAVADO : WILSON MANOEL LOZANO
AGRAVADO : ANTONIO CESAR GONTIJO DE ABREU
ADVOGADOS : JANICE HELENA FERRERI - SP069011

SABRINA ZAMANA DOS SANTOS - SP262465

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ E AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA E SUFICIENTE DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182
/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interposto contra decisão que não admitiu recurso
especial com fundamento na Súmula nº 7 do STJ e na ausência
de prequestionamento dos artigos 114 e 116 do Código de
Processo Civil.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial atende ao princípio da dialeticidade recursal,
impugnando de forma específica e pormenorizada todos os
fundamentos da decisão recorrida, e se é possível superar os
óbices das Súmulas nº 7 e 282 do STJ.

III. Razões de decidir
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3. O agravo em recurso especial deve impugnar de forma
específica e pormenorizada todos os fundamentos da decisão
recorrida, conforme o princípio da dialeticidade recursal e o art.
932, III, do CPC.

4. Quanto à Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, não
basta a parte sustentar genericamente a não aplicação do óbice,
sem explicitar, à luz da moldura fática delineada no acórdão e da
tese jurídica trazida no recurso especial, de que maneira a
análise da pretensão recursal não dependeria do reexame fático-
probatório. É ônus da recorrente demonstrar precisamente de
que forma a análise da pretensão recursal dependeria tão
somente da aplicação de uma outra qualificação jurídica aos
elementos já estabelecidos na moldura fática do acórdão
proferido pelo Tribunal de origem.

5. Para que se configure o prequestionamento da matéria há
que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as
teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como
violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se,
por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.
Não atende ao prequestionamento a simples oposição de
embargos de declaração.

6. Ainda que se trate de matéria de ordem pública, é exigido o
prequestionamento da tese aventada em sede de recurso
especial ou contrarrazões ao recurso especial, sendo vedado o
julgamento, por esta Corte, de temas que constituam inovação
recursal, sob risco de supressão de instância e de ofensa aos
princípios do duplo grau de jurisdição e do devido processo legal.

IV. Dispositivo 

7. Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que não admitiu o recurso
especial com fundamento no óbice da Súmula nº 7 desta Corte Superior e na
ausência de prequestionamento dos artigos 114 e 116 do Código de Processo Civil,
tidos pela parte agravante como tendo sido violados pelo acórdão recorrido.

Segundo a parte agravante, o óbice invocado pela decisão agravada
não deve incidir porque o recurso interposto não pretende o reexame das provas do
processo e, quanto à ausência de prequestionamento dos dispositivos, tratar-se-ia
de matéria de ordem pública, prescindindo da necessidade de prequestionamento.
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Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A decisão que inadmitiu o recurso especial na origem fundamentou-se
nos seguintes termos:

I. Trata-se de recurso especial interposto por JOÃO CARLOS LEME
RIBEIRO, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição
Federal, contra o V. Acórdão proferido na C. 5ª Câmara de Direito
Privado.

Diante da necessidade de ato regulamentador para conferir eficácia
plena ao dispositivo constitucional (art. 105, § 2º), passo à análise do
reclamo, a despeito da ausência de arguição de relevância das
questões de direito federal infraconstitucional discutidas no caso, nos
termos do Enunciado administrativo nº 8 do E. Superior Tribunal de
Justiça: "A indicação, no recurso especial, dos fundamentos de
relevância da questão de direito federal infraconstitucional somente
será exigida em recursos interpostos contra acórdãos publicados após
a data de entrada em vigor da lei regulamentadora prevista no artigo
105, parágrafo 2º, da Constituição Federal".

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade.

Arts. 114 e 116 do CPC:

O V. Acórdão recorrido não abordou a questão relativa ao
litisconsórcio passivo necessário e unitário, por se tratar de matéria
inédita, motivo pelo qual descabe a alegação de negativa de prestação
jurisdicional.

Nesse sentido: "Com efeito, afasta-se a alegada ofensa ao artigo
1.022 do CPC/2015, pois, no caso, a tese jurídica supostamente
não  apreciada foi suscitada somente em embargos de declaração
opostos ao julgamento do recurso, o que, ao tempo e modo em que
questionada, traduz indevida inovação recursal superada pela
preclusão consumativa. Desse modo, conclui-se que a dedução de
tese jurídica por meio de argumentos só apresentados em embargos
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de declaração não implica ofensa ao artigo 1.022 do CPC/2015. No
que diz respeito ao artigo 397, parágrafo único, do CC/2002 (e a tese a
ele vinculada), verifica-se que não houve juízo de valor por parte da
Corte de origem, o que acarreta o não conhecimento do recurso
especial pela falta de cumprimento ao requisito do prequestionamento.
Aplicase ao caso a Súmula 282/STF e a 211/STJ" (Recurso Especial
1853936/SC, Relator Ministro Benedito Gonçalves, in DJe de
03.03.2020).

Assim, não basta, para efeito de recurso especial, a oposição de
embargos de declaração com o fito de provocar a manifestação da D.
Câmara acerca de eventual omissão sobre o tema quando se tratar de
inovação da matéria, o que faz incidir, neste aspecto, a súmula 211 do
E. Superior Tribunal de Justiça, que dispõe: "Inadmissível recurso
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Arts. 195, 222 e 237 da Lei 6.015/73:

Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos
arrolados, pois as exigências legais na solução das questões de fato e
de direito da lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as
premissas nas quais assentada a decisão.

Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vemdecidindo que "a
simples e genérica referência aos dispositivos legais desacompanhada
da necessária argumentação que sustente a alegada ofensa à lei
federal não é suficiente para o conhecimento do recurso especial"
(Agravo Interno nos Embargos de Declaração no Agravo em Recurso
Especial 1549004/MS, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, in DJe
de 25.06.2020).

Além disso, ao decidir da forma impugnada, a D. Turma Julgadora o
fez diante das provas e das circunstâncias fáticas próprias do
processo sub judice, certo que as razões do recurso ativeram-se a
uma perspectiva de reexame desses elementos. Mas isso é vedado
pelo enunciado na Súmula 7 do E. Superior Tribunal de Justiça.

III. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, combase no art.
1.030, V, do CPC.

IV. Alerto que esta Presidência não conhecerá de eventuais embargos
declaratórios opostos contra a presente decisão. Isto porque o E.
Superior Tribunal de Justiça já consagrou entendimento no sentido de
que os embargos de declaração opostos contra decisão de inadmissão
de recurso especial não têm o condão de interromper ou suspender o
prazo recursal, uma vez que o único recurso cabível contra tal
despacho é o agravo em recurso especial (nesse sentido: AgInt no
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AREsp 1599563/RJ, 3ª Turma, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, in DJe de 03.11.2021; AgInt no AREsp 1875740/RJ, 4ª Turma,
Relator Ministro Luis Felipe Salomão, in DJe de 28.10.2021; AgInt nos
EDcl no EAREsp 1632917/SP, Corte Especial, Relator Ministro João
Otávio de Noronha, in DJE de 11.03.2021 e AgInt no AREsp 1703448
/RS, 4ª Turma, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, in DJe de
11.02.2021).

São Paulo, 15 de agosto de 2024.
 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da
decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas
por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não
sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da Súmula nº 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, que o recurso de agravo não
impugna, de maneira efetiva e detida, todos os capítulos da decisão de inadmissão.
Do mesmo modo, não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a
desconstituir a decisão impugnada, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade
dos julgados indicados pelas decisões que inadmitiram os recursos especiais ao
presente caso, o que inviabiliza o conhecimento das insurgências.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC

Documento eletrônico VDA51369786 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 13/10/2025 14:23:44
Código de Controle do Documento: 6eb12fa5-8684-4e2c-9b1a-b38c063ea93a



/1973. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os fundamentos da decisão agravada, por óbice da Súmula nº 182
/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 726.599/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)20/3/2018 3/4/2018
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de : Aos recursos interpostos com fundamento9/3/2016
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas até então pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática proferida com esteio no art. 557 do CPC/73, afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
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CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido.

(AgRg no REsp n. 1.464.098/GO, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)10/10/2017 20/10/2017

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
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: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022
 

Não demonstrado esse procedimento argumentativo de superação do
óbice da Súmula nº 7 desta Corte Superior, inviabiliza-se o conhecimento do recurso
no aspecto.

Também em relação ao fundamento consubstanciado na ausência de
prequestionamento dos dispositivos indicados pelo agravante, melhor sorte não lhe
assiste. Isso porque a superação do óbice da Súmula nº 282 do Supremo Tribunal
Federal pressupõe a comprovação, com excertos recortados do acórdão recorrido,
de que os dispositivos foram objeto de debate na instância de origem, inobstante se
trate de matéria de ordem pública.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. DEFERIMENTO DO PEDIDO DE
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUPERAÇÃO DO PRAZO LEGAL DE
180 DIAS. VIABILIDADE ECONÔMICA RECONHEDIDA.
GRATUIDADE DE JUSTIÇA NEGADA. CONTRATO DE PARCERIA
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AGRÍCOLA. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. NOVAÇÃO NÃO
CARACTERIZADA. LIQUIDEZ RECONHECIDA. MULTA
CONTRATUAL EXPRESSAMENTE PACTUADA. CRÉDITO NÃO
HABILITADO NA RECUPERAÇÃO. NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. INEXISTÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. REVOLVIMENTO
DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ.
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há que se falar em nulidade do acórdão por vícios não sanados
em sede de embargos de declaração, sem deduzir de que modo o
acórdão recorrido teria incorrido em aludidas deficiências de
fundamentação.

2. Para que se configure o prequestionamento da matéria há que se
extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas
em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada
questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta
interpretação da legislação federal. Não atende ao prequestionamento

 (Súm. 211/STJ).a simples oposição de embargos de declaração

3. As razões de recurso especial desafiaram as premissas fáticas e
probatórias, exigindo ainda a reinterpretação de cláusulas do contrato
firmado entre as partes, atraindo a incidência dos enunciados de
Súmula 5 e 7/STJ para todo o objeto da pretensão recursal.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.487.935/SP, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)17/12/2019 4/2/2020
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PERANTE O TRIBUNAL DE ORIGEM.
OMISSÃO APTA, EM TESE, PARA A MODIFICAÇÃO DA
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE
APRECIAÇÃO.

1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que determinou a
realização de perícia e determinou a inclusão da agravada no
cumprimento de sentença, como executada garantidora da dívida.
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2. Caracteriza-se a negativa de prestação jurisdicional nas hipóteses
em que o Tribunal de origem, mesmo após a interposição de
embargos de declaração, omite-se no exame de questão pertinente
para a resolução da controvérsia.

3. Ainda que se trate de matéria de ordem pública, é exigido o
prequestionamento da tese aventada em sede de recurso especial ou
contrarrazões ao recurso especial, sendo vedado o julgamento, por
esta Corte, de temas que constituam inovação recursal, sob risco de
supressão de instância e de ofensa aos princípios do duplo grau de

 Precedentes.jurisdição e do devido processo legal.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.430.680/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)21/10/2024 25/10/2024
 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 17% (dezessete
por cento) sobre o valor da causa, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.778.657 / SP
Número Registro: 2024/0394819-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10044416920218260099 10093757020218260099

Sessão Virtual de  a 14/10/2025  20/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO CARLOS LEME RIBEIRO
ADVOGADO : EVANDRO FERREIRA DE SOUZA NETTO - SP146299
AGRAVADO : ASSOC.DOS CONDOMINOS DO AERODROMO DA FAZ.VALE 

ELDORADO
AGRAVADO : ASSOCIACAO DOS PROPRIETARIOS DO LOTEAMENTO 

RESIDENCIAL E AERONAUTICO DO AERODROMO VALE ELDORADO
OUTRO 
NOME

: ASSOCIAÇÃO DOS CONDÔMINOS DO AERÓDROMO VALE 
ELDORADO II

AGRAVADO : JOSÉ HENRIQUE ZORZETTO COUTINHO
AGRAVADO : RICARDO GONZALO CABOT
AGRAVADO : SEBASTIAO PIMENTEL NETO
AGRAVADO : ADILSON ROBERTO SANCHES
AGRAVADO : ANTONIO DE SANT ANA SILVA JUNIOR
AGRAVADO : WILSON MANOEL LOZANO
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AGRAVADO : ANTONIO CESAR GONTIJO DE ABREU
ADVOGADOS : JANICE HELENA FERRERI - SP069011

SABRINA ZAMANA DOS SANTOS - SP262465

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - PESSOAS JURÍDICAS - ASSOCIAÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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